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__ redir, bater, acu 
e resistência: o guiã 

das polícias nos bairro. 
O Fumaça e a Divergente estiveram oito anos a investigar 
o policiamento de bairros guetizados, as pessoas que ali habitam
e os p'olícias que lá trabalham, para a série "Fronteira do Medo".

Agora, publicam no Jornal MAPA uma parte do que descobriram.

RICARDO ESTEVES RIBEIRO 
ILUSTRAÇÕES DIOGO"GAZELLA" CARVALHO/ 
DIVERGl:NTE 
EQUIPA@FUMACA.PT V!amosi:erquedeter 

«Alguma vez sofreste 
violência policial?», pergunto 
a T iago,. enquanto nos 

. sentamos frente a frente no 
estúdio do Fumaça, numa conversa sobre 
policiamento. «Já sofri.Já s.ofri», responde. 
Para poder ,contar à história que Tiago 
· me descreveu, tenho de reduzir bastante
o ·nível. Não te vou dizer a data, nem
a localização, nem sequer a identidade de
quem está a falar, a quem demos um nome
fictício.A história passou-se há mais de dez
anos. Tiago tinha saído à rua para festejar
a vitória do seu clube no campeonato
nacional de futebol, com um ·grupo de
amigos. Todos eram brancos, exceto ele
e um outro· amigo também negro, que,
entretanto,tinha encontrado na rua.

Pelo caminho, Tiago reparou «num carro 
da Polícia de Segurança Pública (PSP) todo 
partido». «Inocentemente», decidiu man­
dar mensagem a uns conhecidos, para 
mostrar o que tinham feito ao carro da 
polícia. Tirou o telemóvel do bolso. Abriu 
a aplicação da câmara. Apontou ao carro. 
E, quando �a fotografar, um agente deu-

-lhe uma chapada na mão. O telemóvel
caiu. E, nisto, informou-o: «Baixe lá o tele­
móvel, não pode tirar fotos». Tiago respon­
deu: «Então, mas o que é isso? O que é que
estás a fazer? Mas porque é que me estás
a fazer isso?». Conta que o telemóvel ficou
despedaçado, bateria para um lado, capa
para o outro. Apanhou o telemóvel do chão.
Ouviu confusão, perto. Ao olhar para trás,
viu um amigo com vários polícias em cima.
Pensou: «Grande porca,ria. Deixa-me iden­
tificar-me, dizer que não havia nada de mal,
só ia tirar uma foto». Mas, quando pegou no
telemóvel e se preparava para se identificar,
sentiu úma pancada no olho. «Um outro
agente ·da PSP, que veio a correr de longe,
deu-me com o bastão extensível e acertou-

-me no olho. Comecei a sangrar imenso».
Afast9u-se um bocado. «E, quando

oiço outro meu amigo, aquele negro,
com a cabeça toda partida, à jorrar san­
gue, a dizer: "É preciso fazer isto? Ele não
vos fez nada. Mas porque é que vocês
fizeram isto?"» Vendo isto, Tiago disse:
«Olha, eu quero a vossa identificação. Sou

vosso colega. Está aqui a minha identi­
ficação. Não fiz nada para ter sido agre­
dido». Não estava de serviço naquele 
momento, mas considera os polícias que 
o agrediram colegas. E foram-se juntando
mais colegas no local, tentando apazi­
guar. «Tem calma», diziam, «a gente vai
ver o que é que podemos fazer». Diz que
ninguém se queria identificar. Só conse­
guiu que o policia a comandar a operação
desse o nome. «E oiço outro colega dizer:

"Então o que é que vamos fazer com isto?".
E ele: "Pá, se calhar vamos ter que deter".

E ouvi deter. "Mas deter porquê? Mas 
vocês vão-me detér porquê? O que é que 
eu fiz para vocês me deterem?", "Ah, não. 
A gente depois já fala. A gente já fala" ». 

Tiago conta que o levaram para o hospi­
tal de ambulância, com o amigo. E quando 
chegou ao hospital, levaram-nos para uma 
sala, à parte, dizendo: «Não levantes mui­
tas ondas. Diz ao teu amigo para não levan­
tar muitas ondas. Mas a gente vai ter que· 
vos deter». «Deter?», perguntou Tiago, 
«Mas porquê?». Lembra-se que o próprio 
agente estava-confuso, n:i,as perguntou ao 

chefe. «Coação», respondeu. «Não levan­
tes muitas ondas para não ser pior para 
ti». Enquanto esperava, algemado, iam 
passando outros polícias._Terão pergun­
tado porque é que não dissera que era 
agente. «Já percebemos que, se eu .não 
sou colega, mereço. Mas, se sou colega, 
já não mereço». 

Foi tratado no hospital. Seguiu para casa. 
No dia seguinte, já estava a ser ouvido 
em tribunal. Estava acusado de dois cri­
mes: ofensa à integridade física e resis­
tência e coação sobre funcionário, por 
ter impedido, violentamente, uma ação 
policial. No trabalho, instauraram-lhe um 
processo disciplinar, também. «Inventa­
ram toda a história. Conseguiram mentir, 
conseguiram virar o jogo para me quei­
mar, porque viram que tinham feito por­
caria. Então, em vez de tentar-se resolver 
e assumir o erro, qúiseram resolver assim». 

Acabou por ser absolvido, mas o caso 
arrastou-se vários anos. Diz que viu «a vida 
andar para trás». Descrevo-te esta histó­
ria -mesmo sem detalhes-, porque o que 
aconteceu a Tiago é excecional apenas 
porque ele próprio é polícia. Já os moldes 
em que se deu parecem corresponder aos 
do que alguns definem como «un1 padrão», 
«um guião»: pessoas racializadas ou resi­
dentes em bairros guetizados começam 
por ser agredidas por polícias; depois, 
são detidas; e, por fim, acabam acusadas 
de, elas próprias, terem agredido agentes 
de autoridade. 

Nos últimos anos, o podcast Fumaça 
e a revista digital Divergente ouviram ou 
acompanharam casos judiciais de mais 
de 20 pessoas racializadas ou residen­
tes em bairros guetizados que descre­
vem este mesmo padrão. Foram oito anos 
para produzir a série que este mês come­
çamos a publicar - em podcast ( disponí­
vel em qualquer aplicação de podcast, no 
feed Fumaça), acompanhada por uin web­
site (em fronteiradomedo.pt). Entrevistá­
mos centenas de pessoas- moradores de 
bairros guetizados, vítimas de brutalidade 
policial, investigadoras, ativistas, advoga­
das, juízes, representantes políticos e mais 
de quatro dezenas de polícias. Neste artigo, 
falo-te de alguns dos temas que explora­
mos em "Fronteira do Medo", uma inves­
tigação sobre o policiamento de bairros 
guetizados, as pessoas que ali híibitam e os 
policias que lá trabalham. 
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Opadrão 
A história que Tiago conta sobre o dia em 
que foi agredido. durante os festejos da vitó­
ria do campeonato pelo seu clube é seme­
lhante a tantas outras das que ouvimos nos 
últimos anos. Para Mamadou Ba, dirigente 
da sos Racismo desde 1998, não é sUipreen­
dente. «Eu conheço vários casos assim», diz. 
A organização antirracista opera há mais 
de três décadas. É uma das mais antigas do 
país ainda em atividade. Documenta, cata­
loga e denuncia alegações de racismo e vio­
lência contra pessoas racializadas. Desde 
os anos 1990, receberam centenas de quei­
xas. Os dossiers expostos nas paredes da 
sede narram o passado e presente turbu-

• lento das populações não-brancas em Por­
tugal. «Sempre que há alguma altercação
entre a polícia e um cidadão, nomeada­
mente pessoas não-brancas nos bairros
sociais, invariavelmente, há uma falsifica­
ção de autos. É urna prática constante da
policia. E a falsificação do auto condiciona
a investigação toda, porque é a partir daí
que o Ministério Público começa a cons­
truir o seu inquérito. É a partir de infor­
mações falaciosas, que acabam depois por
acusar pessoas que são vitimas da própria
polícia». No nono capitulo de "Fronteira do 
Medo" relatamos vários casos que Mama­
dou Ba lista como exemplos paradigmáti­
cos deste «padrão».

{< Sempre que há alguma
altercação entre a po­
lícia e um cidadão, no-
meadamente pessoas
não-brancas nos bairros
sociais, invariavelmen­
te, há uma falsificação
de autos. É uma prática
constante da polícia»

Em 2014, Guto Pires, músico lusogui­
neense, estava numa festa em casa do pai, 
na Amadora. Durante a tarde, uma vizi­
nha queixou-se de que os convidados lhe 
andavam a tocar à campainha. Discutiram. 
Guto Pires pontapeou-lhe a porta. A vizi­
nha chamou a polícia e disse que a tinha 
arrombado. Vieram vários agentes da PSP,

pela memória de Guto Pires. Diz que dis­
cutiram, até lhes virar as costas. E que, aí, 
dois policias entraram casa adentro. Terão 
empurrado o pai de Guto Pires, de mais de 
90 anos, ao chão. Depois, viraram-se a ele. 
«Eu caí no chão, [com o policia) a bater sem­
pre. Deu-me urna espécie de oito murros. 
A minha cara estava uma bola. Depois, 
meteram-me algemas e levaram-me para 
uma esquadra ali perto, na rua mesmo». 

A filha, com 15 anos, também foi detida 
Ao ser ouvida no processo judicial, lem­
brou-se de seguir o_pai até à rua. Disse 
que insultou os polícias e que dois vie­
ram detê-la. Que a agarraram pelos cabe­
los, lhe atiraram a cabeça contra uma 
carrinha e a algemaram. Já na esquadra, 
Guto Pires conta que foi pontapeado, no 
chão, e que, tanto a[ como em casa, ouviu 
insultos racistas, como «preto do caralho». 
Esteve internado cinco dias, em observa­
ção. Afirma que partiu as costelas e alguns 
dentés e perdeu parte da visão de um olho. 
Vários exames médicos da altura mostram 
apenas feridas na cara e um hematoma na 
cabeça. A queL'<B. que fez.foi arquivada. No 

fim, diz Guto Pires: «Puseram-me um pro­
cesso a dizer que fui eu que agredi policias 
e eles tiveram que atuan>. 

Os agentes da PSP, no processo judicial 
sobre este dia, negam as acusações de 
brutalidade. Os registos que a PSP faz dos 
testemunhos são muito consistentes, na 
medida em que têm exatamente _as mes­
mas palavras. Explicam que só foram lá 
dois policias. Garantem que Guto Pires os 
ameaçou: «O que é que vieram aqui fazer, 
seus bófias de merda? Tirem a farda que eu 
mato-vos». Dizeni que deu um pontapé ao 
agente que o queria identificar, que tentou 
fechar a porta de casa. Então, tiveram de 
entrar para o deter, garantem, com a «força 
física estritamente necessáriâ». Ainda mor­
deu o polícia que o algemou. Os tribunais 
deram razão à polícia: Guto Pires foi con­
denado por injúria e por resistência e coa­
ção sobre funcionário. Pagou 375 euros de 
multa, um advogado e custas judiciais. 

Ano seguinte: 2015. Na esquadra de Alfra­
gide, na Amadora, cinco residentes negros 
da Cova da Moura foram sequestrados por 
múltiplos polícias durante dois dias, repeti­
damente espancados-e insultados. Depois, 
a PSP acusou os civis de tentarem invadir· 
a esquadra para libertar um amigo detido. 
Um agente escreveu no auto de noticia que 
tudo começou porque uni dos residentes, 
«acompanhado de cerca de dez individuos 
de raça negra», atirou uma pedra contra 
um carro da polícia. Detiveram-no, mas 
insultou e agrediu um agente. Depois, «um 
grupo de 15/20 individuos» tentou invadir 
a esquadra para o resgatar. 

Mais tarde, a investigação da Polícia 
Judiciária não só desmanchou esta ver­
são como virou o caso do.avesso. Encon­
trou nos registos da PSP várias incongruên­
cias. Viu que os agentes mentiram sobre 
o lugar onde detiveram a primeira pessoa
e também sobre a ameaça de que est�am
a ser alvo. Considerou que tanto a primeira
detenção como as seguintes não- tinham
legitimidade. Os inspetores da PJ dizem
que os elementos da PSP mentiram ao dizer
que «15 a 20 desordeiros» tentaram inva­
dir a esquadra. Apenas cinco moradores
do bairro foram lá.ter, e só para fazer per­
guntas. E argumentam que a força com que
a PSP feriu todos os residentes e uma teste­
munha, a tiro, dificilmente poderiaser con­
siderada proporcional ou legal. Também
a Inspeção-Geral da Administração Interna,
num primeiro relatório sobre o caso, achou
que a descrição feita no auto ()e noticia era
falsa e fantasiosa.

Celso Lopes, um dos residentes da Cova 
da Moura torturados na esquadra de Alfra­
gide, contou-nos a história: «Ele [um dos 
polícias) estava em cima de mim e disse: 

"Tu vais morrer, preto do caralho, tu vais 
morrer mesmo". Senti mesmo que tinha 
de fazer alguma coisa e fiz uma força do 
caraças só para sair daquela posição, só 
para poder aliviar o peito. Consegui só 
virar o suficiente para conseguir respirar. 
Deram-me pontapés· na cara, arrastaram­

-me no chão de um lado para o outro. No 
meio de insultos, ficámos numa poça de 
sangue enorme, todos ali deitados, sobre 
o nosso próprio sangue».

O Ministério Público acusou 18 policias
de quase 200 crimes. O tribunal condenou 
oito deles (1). Fm;am sentenciados a pagar 
quase 70 mil euros em indemnizações. Um 
cumpriu pena de prisão efetiva: um ano 
e seis meses, porque tinha já sido conde­
nado a outro crime de ofensa à integridade 
física. Os juizes deram como provado que 
vários polícias falsificaram autos de notícia 
de detenção, onde registaram.denúncias 
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·_cal:uruo.sâs contra pessoas em qu.e tinhrup nem chegam a ver o vídeo, porque o co separa «resistir» de «questionan> é cinzenta., .. iµites batido:Condenaram0nos por seqÚes- estava partido. Viram só algumas fotogra- Ou, melhor, é branca e não-branca, de ·, _..tro,-agressão·e injúria,·,,· ....... . ·.,•·, • .:·: ..... •· -· fias extraídas deste. acordo com Sílvia Rodriguez Maeso. Diz-, .. • . : .2�19, à porta de uma: secundária .em O núcleo de deontologia e disciplina da . • -nos que poder pôr em causa uma ação • Agualva-Cacé�, Sintra. A Junta de· Fre- PSP confiou na decisão do tribunal. Tinha policial é um privilégio vedado a gente guesia e a direção da.escola:tjnham pediçio aberto dois processos, mandou arquivar racializada. «A relação de poder é desi­
à PSP para reforçar ,o policiamento: po.r logo um. Mas quis repreender o chefe de gual», constata Silvia Rodríguez Maeso, que causa de queixas de roubos e fi.u:tqs ria zõnà. equipa, porque levou o menor para a esqua- duvida que fosse espancada numa esqua­Três agentes fazem uma patrulha.à p� d5µ:i eira sem deixar esse facto registado, nem eira se entrasse em conflito cõm um poli­indicação da chefia para est?rem �temós contactar os.pa,i� ou um.advogado. Contra .eia, ao contrário de uma pessoa racializada,aos suspeitos - _«jovens:ne'gros·,_.ç(?JD ias- a recomendação, adireçãonacionaidàPsi> •• ·'par�fquein.questibnar'é «quebrar a régra tas» - e com ;a�torização-pàra .µrri «poli- mandou arquivar sem pena, pelos despa- de ouro». ciamento �Jll�· mu.sculad�;'.; _Diz�111,qu_� . chos internos que lemos. Par� Mamadou Vitor.Sanches, fundador da livraria e loja 

' .·- veerh,_pr�d�:.µu�nte, umjové�.iíegro;:ae -Ba é úm-padrão.«exatamentê igual: Seja de rõupà Bazofo & Dentu Zona (6), na Cova rastas,:'qµe tenta' esconder: a: càr.a�Os poli- eni Lisboa, em Setúbal, no Porto, seja onde da Moura, vai mais longe: «Eu, como negro,
éias-�bôiµjun-�9.Ui:n �_igq dô. tapai; t.»r.i- . for, é semp're o mesmo: quando a polícia . basta olhar para a paliei.a e é suficiente para ., . .'gérr.i·-��gr.o,.-�i.fno·na escolà;_v�I!rpeigtin- ·.- atua p.esses territóri9s, com essas pessoas,•. •: lhe faltar ap respeito, para ele me vir ques-

i·' •• ·tar o_ qile sé p:assa. ôs agéri�es.riiandzjn� rio o padrão é sempre· transformar as vitimas tionai, . ou r�vistar». Quando pergunto se 
·embóra.-W,Hica; ·: .. ; _; ·?.- ·r:._ •• .. ,:··. i em agressores, etn infratores». Um padrão olha·polícia·nos olhos, responde: «Nunca • • • • . . · .. ' .· que acha que v4tgou na narrativa.col�tiva. faças isso. É a pior coisa que tu podes fazer, 

• • • . . .... • . ,' ·· .' •. · • '. . : • : · -'.:·: .• ; •. '.; . Sílvia Rodrígu.ez Maeso, doutorada .em porque estás .a chamá-lo para ti. A melhor 
•. 2015;:Na �sqwadrq·de : .•• ,-. : Sociologia Política, usa o termo «guião».. Ceha:é ignorares o gajo, porque o olhar já 
· · A' lf- -· 'd ... ':· •. · A.· ·d · . ."'. •. :. 

Foia investigadoraprincipaldocoMBAT(2), éuma desconfiançàque ele tem sobre ti». 
-�agi . _e,,-nél · rn_a Qí6, • ·_-; um projeto do Centro de Estudos Sociais. • • . Se ele está a sangrar, tens de o deter 

CiílCO resiâe'nteS neg· íOS • da Uni�ersidade de C_oimbr� q�e analis�u . . •. ·:Não são só �tivistas, �vestigadoras e resi-
. . . . . . • . • •. a relaçao entre políticas_publicas e leg:is- • ·dentes.d.e bairros guetizados q�e denun-

da Cova-da Moura .f ora·m laç�o anti7disqirninação em Portugal. No . . ciameste padrão.Alguns dos polícias COm • 
! • _ • • . 

• • • 
• 

• 
• • 

, _ • seu trabalhq de mapeamento de práticas quem falámos, ainda que poucos, também 
( • -sequestrados por.:mul.- • racistas --induindó a coordenação.do livro • assumem. o guião. Tiago, que conta a his-
•. f1plos:políc'1a· S durante • Estad� do Rcu:ismo (!m_i::or:�gal}3) -.·deli- tóri_a de'con_i:o foi, ele própri?, �gredido e, 

:, • • . .. . . . . .• . neou·o _qu,e·accmtece; sistematicamente, • -m:ais tarde, acusado de agredir, e um deles. 
. dois dias -repetidame:nte. �mµ1do é _P���is:� Justific!U"-atos de bruta- M�s no oi�av� e riono capi�os �e "Fron-

' • . :. •. • •.' • . -:·. . lidade polic1�. . . t�rra do M�do'.' podes ouvrr mais relatos· 
,. ·espancados,e.insu.ltados. . Diz que.o primeiro '.P.asse> é•legitimar • napriineir.i,Pessoa, incluindo o deMiguel .. ·- . . . • .. • ·. ' • .. . • . • • . . · a ação.A-PSP, neste caso; começa por enqua- • (nome_ fictl�io), também negro, e polícia há 
•. ·:D.epq1s, #.-PS:P .. acu�OI) os·.· . . dr� a intervenção policial .de 'maneir�. -'_n:iais �� 29 ànos .. A�ha qµe Iião-tem tido .
-:/êivi5: de·-tehtaterti' invâc:Ür . . • a 9�eelapar�ça�PFºP�ada,-;µegando que • situaç?es destas na esquadra onde traba-

' •• - • , ·_. . : .. _,. . .. · . . . . ha-mdíc1os de um ·cnme. «Quando essa . lha hoJe, mas sabe que noutras há pessoal 
•. a·· esqüàdriipàrà.libef..: ... ,· . .ti:itervenção corr� n:i�, a n_arrativa da p�lí- . que «se excede», e reconh.ece q�e depoi�-• • · . •. . . --�- • , -.,_ . · • -. . •. ••• .. • c1� produz-se numa h1stóna» que demonss tem de se «dar sempre a sensaçao.que foi 
. taLum amigo detido. ·; . .- . . . tre «ha\'.er essa ·necessidade de· exercer • ·num.a si°:1.ªç�o d�,legitima defesa», s�ndo

• .; , • !::-· .. • _-· • • . . • • • • • a força, e que ess·çi força seja proporcional:. «que depois o polícia, para justificar aquela • . . . . . . .. • · ·, . '. :_· . . Ou houye resistência, ou.foi uma agressão··. àltera·ção âe comportamento, é sempre 
. ·: O re�.to:e#Hllmadb:.Um çlos -i>s·p pei:0 

. ativa». Depois;.coritimia-Sílvia Rodriguez . ·na.ba�e da·r.El�istência e coação». Lembra -, ,�tú éss�.�go: ,irens �gúJJ}pr��ie:Xnâ • Màéso, as péssoas que a :polícia diz terem · «situações em que éÓlegas veem um 'preto 
i . �psicol��c!;i?>>-iNão,·rião ténh.cfn.�nhu,m • • sidôviolentassã9 detidas,:tipicamentepor a passap> e omandam encostar à parede 
. ·:·•:·probJ"ertii fpsic:Ql(>gicq?•,.i:esp_ci�de:;,«Eµi:ã,o, ·resistênGia·e.coação soore funcionário. . !<porque ·é preto»: «O outro não. -se quer 
•· • . é�tása'sér.liurrp,paraquêr>i:.m.q(iere-9:p�lí- . Este.guião Qão pârece:ser exclusivo çle .. _identifiqrr, p.Ó�que-n;:t cabeça delenãÕ'fez ·. eia: i>ed.e• lbe o_ doc��nto:·aej�entili�a:çãó . • • • Portugal. Em França, por exeinplô, ·o· antro- • nada .. o polida· está a qÚerer identificar só· 

. O {apaz,:q1:1�;temr7;arj.ós;:n�criesporit).é, • _pólogo Didier Fassin relata· descrições porque ·o oútro é preto. Vai dar problema, 
·-_r: ·:•}iça· tJ.t!,iefo.; _Nt.i�_cligµé·; _ _um:'��s:�ge,qt�� parecidas da ação· da pólicia parisiensé no • vai dar picardia. A dada altura, estão envol­:. Y agarr�:-oJ>ela� mangas â_q.cjis·á�o;'. empµr- livro Enforcing Or4er: An Ethnography of vidas. Resistência». 
k>· ra•<>'-paiâ.#iH·.algemá�'ó;·J!O)qµ�f<Íu,� �-� .. Urban Policing. Desde São Paulo; no Bra- :Vários pqlíêias justificam a necessidade 
1. .:_ .fiz�».t-P��g§1�-, «�oi-9üe:"éi 9i:fêj�e {stão.. sú, .o antropólogo J�e:Amparo Alvest� - . de es�revér -i\O. auto de notícia algo cµf e­
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à íninh� mã�? Ligue, ligue>?,Dá un_s passos O crime de resistência e coação sobre a justiça que desejam. Pensam que os em (rente. Tudo escala. .. . .. • funcionário existe desde que há polícias «senhores da bata preta» - os juízes, ou até í>ofs-pol.(ciaslevam o rapaz ao chão, com em Portugal. Lê-se.na lei de 1867 (4): «Os os procuradores do Ministério Público -viôl�néfar já ·:algémado. Um· deie�-grit�; • comissários e os guardas de polícia não vão desvalorizar a palavra dos ·agentes, as «Quieto, ,clµ'alho,. quieto! Está quieto. Va:fs podem ser perturbados no exercido das ãgressões de que sofrem ou as ilegalidades 
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a tribunal, acusados de ofensa à integri- Penal (5). Pode ser condenada a «resistên- Os investigadores David Correia e 'fyler 
dade física. • eia e coação sobre funcionário» quem uti- Wallchamamaisto«testilying>>, uma junção Antes, tinham deixado escrito no auto de lizar violência, «incluindo ameaça grave ou· das palavras «testemunhar» e «mentir», 
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tra o rapaz. Já os polícias acabaram absol- tra, neste caso, polícias. cometem ilegalidades, conscienteIÍlente, 
vidas. O tribunal de primeira instância nãÓ A Constituição Portuguesa até consa- como forma de fazer cumprir a lei. Como 
deu relevância ao vídeo que os mostra a ati- gra o direito de qualquer pessoa resistir devemos interpretar esta contradição? 
rar o rapaz alger_nado·aochão.Além.de ver . a ordens que ofendam os direitos, liber- Uma hipótese é que não há qualquer 
agentes fardados e .. um jov:em a _ser ·detido, dades e garantias, mas nunca prevê como contradição. É só um falso juramento, 
lê-senoacóídão-que «nadàmais-évisivelde é que isso pode acontecer. Se alguém se e o encarceramento violento do arguido 
forma,ine·qwvocai>:;Máis't�de,·o.1iibiuial insurgir contra o Estado, tem que provar, que se segue está ao serviço do mandato 
da Relâçãti confiri:nou:à absolvição: Aqtii em tribunal, que tinha razão. E a linha que central da polícia: a ordem». 
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Olhando as Estatísticas de Justiça, sabe­
mos que hoje se registam muitos mais cri­
mes de resistência. Em 2024, as polícias 
registaram mais de 1.500 casos, três vezes 
o valor do início dos anos 1990. Após serem
acusadas, nestes 30 anos, mais de 15.400
pessoas, cerca de dois terços, foram conde­
nadas na primeira instância por resistência
e coação sobre funcionário: uma a cada r7
horas, mais ou menos.

Lugares de exceção 
Muitos dos polícias que entrevistámos afir­
mam que existe mais crime nos locais que . 
o Estado chama de Zonas Urbanas Sen­
síveis (zus) - a nomenclatura oficial para
os bairros a que a polícia presta especial . atenção. A história que contam é a seguinte:
se aqui há mais crime, é normal que polí­
cias sejam chamados a intervir mais vezes
em zus. E é, portanto, também claro que
as pessoas que vivem em bairros conside­
rados «problemáticos» cometem mais cri­
mes. É estatístico. Mas a história da esta­
tística criminal deve ser problematizada.
Será que é nos.bairros guetizados que se
pratica mais atos criminalizados, ou será
que é apenas aqui que o crime é mais vezes
detetado, exataménte porque há mais poli­
ciamento? Afinal, o que nasceu primeiro?
O crime ou o policiamento? A resistência
ou a brutalidade?

Seja qual for a resposta certa a estas per­
guntas, a verdade é que a forma de res­
ponder às ocorrências em Zonas Urbanas 
Sensíveis é formalmente diferente. A PSP 

definiu regras específicas para as zus e� 
2006, numa diretiva estratégica confiden­
cial a que tivemos acesso. Assume, por 
exemplo, que, mesmo numa «situação 
normal», sem perigo, os carros patrulha 
só podem entrar nos bairros com mais do 
que wn tripulante, avisando antes a central 
rádio, e sabendo que há outro carro, pronto 
para dar apoio, no máximo, em cinco 
minutos. O Fumaça ganhou em junho um 
recurso no Tribunal Central Administrativo 
do Sul para forçar a PSP a revelar a Diretiva 
Operacional que define estes modelos de 
intervenção e os critérios de classificação 
(que tomam em conta a etnia de residen­
tes). Aguardamos cumprimento do acór­
dão, que obriga também a indicar a lista 
de zus. No website de "Fronteira do Medo", 
graças a outra ordem judicial, está disponí­
vel um mapa: com os bairros tidos pela GNR 

cqmo áreas problemáticas. 
A retórica que toma por problemáticos, 

particularmente predispostos a come­
ter delitos e incivilidades, residentes de 
determinadas zonas, desproporcional­
mente pobres e não brancas, é um recurso 
dos impérios europeus há séculos. Com 
outro vocabulário, mas levando igual­
mente à perpetuação da ideia de que 
a pessoa não branca • (<O outro» - é urna 
ameaça, é inferior. Ao passarmos a consi­
derar aquelas pessoas como não-huma­
nas, tornava-se mais fácil tomá-las como 
escravas ou vendê-las como mercadoria. 
É isso que argumenta, pelo menos, o his­
toriador norte-americano Ibram X Kendi. 
Em 20 r 6, publicou o livro Stamped from the
Beginning: the Defini tive History of Racist 
Ideas in America (7). Num dos seus pri­
meiros capítulos, lê-se: «Em 1452, o sobri­
nho do Irúante D. Henrique, o rei Afonso 
V, contratou Gomes Eanes de Zurara 
para escrever uma biografia sobre a vida 
e o trabalho no comércio de escravos do 
seu "querido tio". [ ... ] Em 1453, Zurara ter­
minou a defesa inaugural do comércio de 
escravos africanos, o primeiro livro euro­
peu da era moderna sobre África. Chronica

do descobrimento e conquista de Guiné (8) 
inicia o registo histórico das ideias racis-
tas anti-negros». 

Foi durante a colonização de uma parte 
da costa ocidental africana, entre ela o ter­
ritório hoje conhecido coxpo Guiné-Bissau 

• (9), em 1444, que começou o tráfico atlân­
tico de pessoas negras escravizadas. Ibram
X Kendi defende que foi Zurara quem pri­
meiro deixou escrita a ideia de que negros
eram inferiores e, com isso, estabeleceu
as bases que viriam a justificar moral­
mente a industrialização da escravatura.
Na sua obra, Zurara retrata as pessoas que
aí viviam como inferiores, Compara-às
a «bestas», descreve-as como «almas per­
didas». Para Mamadou Ba, essa ideia tem·
continuidade nos dias de hoje: «Há toda
uma construção de uma narrativa de peri­
gosidade de corpos e espaços. Corpos que
são sempre considerados uma anomalia
à harmonia social. Quem tem poder, exerce 
autoridade, acha-se sempre na legitimi­
dade de extrair, de expurgar esta anomalia».

« Há uma propensão gran­
de na cultura policial em 
arranjar um pretexto para. 
efetivamente voltarmos 
a uma espécie de ordem 
colonial nestes territórios» 

Podemos discutir se os bairros chama­
dos «problemáticos» são, ou não, real­
mente «problemáticos» • apresentando 
dados, analisando variáveis,· compondo 
rankings. Mas aquilo em que Silvia Rodrí­
guez Maeso se concentra é nos efeitos que 
esse tipo de iinguagem tem na sociedade. 
A teoria da performatividade (10) da lin­
guagem explica isto: o uso da expressão 
«bairros problemáticos», por exemplo, não 
é visto como um facto, que podemos ava­
liar como verdadeiro ou falso - «É a Cova 

FOTO OUTROS ANGULOS 

da Moura.um bairro problemático? Sim ou 
não?»; ou mesmo «As pessoas que Irúante· 
D. Henrique raptou na costa ocidental afri­
cana em 1444 eram «bestas» ou «almas per-
didas»? Sim ou não?» O termo é «performa­
tivo»: mais do que ser verdadeiro ou falso,
o seu significado constrói-se e sedimen­
ta-se todos os dias, no decorrer de uma
avalanche de repetições que tem efeitos
na sociedade. Aconteceu o mesmo, por

. exemplo, com a transformação da «delin­
quência juvenil» num «problema social»·.
Lê-se em Estado do Racismo em Portugal
que a utilização destes termos: «Não deve
ser entendida como um «facto», mas como
uma «relação». Isto é, a relação entre o que
a sociedade e a lei definem como «crime»
ou como a «incivilidade>> e a sua reação
às mesmas».

E esses e.feitos, diz Silvia Rodríguez
Maeso, vêem-se particularmente desde 
a década de 1980, em várias dimensões: na 
Assembleia da República, no governo, nas 
polícias, na comunicação social, nos tribu­
nais, etc. «Tens a academia, que começa 
a produzir objetos de estudo: os jovens, 
a marginalidade, os jovens delinquentes. 
Ao mesmo tempo, surge todo um leque de 
políticas públicas, e, dentro desse leque de 
políticas públicas, estão também as políti­
cas de segurança. Depois, tens o sistema de 
justiça, que interpreta e que produz tam­
bém conhecimento». 

«Sinceramente, acho que não é que 
alguém esteja sentado num gabinete 

. a urdir um complô», garante Mamadou 
Ba, que viveu no Bairro da Quinta da 
Princesa, no Seixal, também classificado 
como Zona Urbana Sensível, «é a estrutura, 
a máquina que funciona assim. A estrutura 
está tão oleada nci sentido da «outrificação» 
de pessoas não brancas, que cria-se uma 
lógica de fazer ·sempre crer que essas
pessoas, independentemente da natureza 
do crime ou do delito que possam cometer, 
são sempre potencialmente mais perigosas 
do que qualquer outra no país. E, por isso, 
a intervenção da polícia também tem que 

ser excecional. Há uma propensão grande 
na cultura policial em arranjar um pre­
texto para efetivamente voltarmos a uma 
esp�cie de ordem colonial nestes territó- . 
rios, em que é preciso quase que suspender 
o Estado de Direito. Urna intervenção exce­
cional, sempre, em que, de repente, J.Jassa
a ser a regra».

O psiquiatra francês, argelino e martini­
cano Frantz Fanon, um dos mais influen­
tes revolucionários anti-imperialistas do 
século xx, teoriza em Pele Negra, Má.sea­
ras Brancas uma linha qµe divide a huma­
nidade em duas zonas: a «zona do sen> onde 
habitam as pessoas brancas, e a «zona do 
não-ser», onde habitam as pessoas racia­
lizadas, consideradas sub-humanas ou 
não humanas. «O ·corpo negro é o corpo 
que é associado.ao criminoso», diz Flávio 
Almada, conhecido por LBC, rapperda Cova 
da Moura que foi dirigente na associação 
Moinho da Juventude e faz parte do cole­
tivo Vida Justa. «Ontologicamente, o cri­

. minoso não é visto como humano. Se não 
é visto como humano, não tem direito. Às 
vezes, é porrada para toda a gente». 

A entrevista (II) que fizemos com LBC foi 
gravada em 2016. Um ano antes, em feve­
reiro, LBC e outras cinco pessoas negras do 
bairro tinham sido sequestradas e espan­
cadas por vários polícias na esquadra de 
Alfragide. Foi um dos «casos paradigmá­
ticos» que descrevi no início desta peça. 
A tese de mestrado de LBC, em Estudos 
Internacionais, pelo Instituto Superior de 
Ciências do Trabalho e da Empresa, aplica 
conceitos de Frantz Fanon - cor:µo a «zona 
do ser» e a «zona do não-ser» - aos dis­
cursos sobre a Cova da Mour/l. Mas estas 
ligações vão além das fronteiras ·da Cova 
da Moura, ou de •Portugal. O antropó­
logo brasileiro Jaime Amparo Alves, que 
citei acima, escreve sobre São ·Paulo: «Na 
ordem racial brasileira, a favela é produzida 
como uma zona fanoniana do não-ser[ ... ). 
Na zona racializada do não-ser, o favelàdo 
é um objeto [ ... ] passível de ser morto. [ ... ] 
A outrificação racial dos favelados não só 
os desinveste de qualquer estatuto político 
[ ... ], como os toma, aos olhos do Estado, em 
sujeitos ingovemáveis e, por isso, sujeitos 
ao poder decisivo do terrorismo estatal». 

Vítor Sanches tem o mesmo sentimento: 
«A polícia faz ·certas coisas na Cova da 
Moura porque é um lugar de exceção para 
eles. Sempre foi um lugar de exceção». Flá­
vio Almada continua: «A forma corno as 
autoridades atuam aqui é totalmente dife­
rente, a nível de violência, do que lá fora. 
Há um selvagem aqui dentro que é preciso 
acantonar. Parecem, às vezes, militares. Já 
estiveram aqui com carros blindados a pas­
sear. Estão a pacificar. É uma continuidade 
colonial de tratamento. Aqueles que mere­
cem ser pacificados, aqueles que merecem 
ser integrados». 
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